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I.  
2021 EM PERSPECTIVA

O ano de 2021 continuou substancialmente marcado pelos cíclicos surtos pandé-
micos, afetando as áreas de atividade económica e social mais diretamente relacio-
nadas com a missão da GDA.

Sendo expectável uma quebra da receita de Comunicação Pública, tendo em conta 
os fortes constrangimentos impostos a bares, discotecas, estabelecimentos de hote-
laria, restauração, comércio e serviços, o seu impacto nas cobranças totais da GDA 
acabou sendo equilibrado pelas circunstâncias e comportamento excecionais das 
compensações por Cópia Privada, verificando-se mesmo um crescimento da fractu-
ração global superior a 20%.

Foi assim possível manter os níveis de investimento e trabalho no contínuo aperfei-
çoamento do sistema de distribuição, tendo em vista dois objetivos para o curto e 
médio prazo:

• Eliminar o desfasamento que se verificou até aos anos de 2015 
e 2016, entre o processamento dos repertórios fonográfico e 
audiovisual.

• Encurtar gradualmente o hiato entre o apuramento dos valores 
cobrados e a sua efetiva colocação á disposição dos titulares de 
direitos, que idealmente se deverá vir a fixar em cerca de um ano.

O primeiro destes objetivos foi atingido, tendo a GDA, no ano de 2021, levado a cabo 
27 operações de distribuição, referentes àquele período e compreendendo as respe-
tivas distribuições ordinárias, de revisão e de fecho (no termo da prescrição) tanto no 
repertório fonográfico e audiovisual nacional, como na aplicação da reciprocidade 
internacional.

Com as distribuições em dia até 2019, estamos em condições de iniciar em 2022 o 
processo das distribuições de 2020 e, assim, alcançar progressivamente o segundo 
daqueles objetivos.

Este esforço carece de um evidente e constante investimento nas ferramentas e 
meios de aquisição e tratamento de informação, do seu armazenamento e proteção 
e na eficiência dos processos de apuramento das remunerações, da sua alocação e 
comunicação aos interessados.

Na rubrica Fornecimentos e serviços Externos, em particular na alínea Trabalhos 
Especializados, verifica-se um crescimento da despesa de cerca de 10%, bem abaixo 
da evolução da receita global e em linha com a da respetiva taxa de administração. 

Com a regular atualização de preços – seja de monitorização e aquisição de infor-
mação (BMAT, Marktest/MediaMonitor), de tratamento e gestão da Distribuição 
(Outsystems/PlayRight, Repart), seja ainda das ferramentas e software de interação e 
comunicação com os titulares de direitos (Web, Portal GDA, aplicações para Mail, SMS 
e DropBox), sem esquecer o armazenamento e salvaguarda redundante dos dados 
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(ONI) bem como a da proteção contra cyber-ataques (que em 2021 registou alguns 
episódios) – procurou-se que a sua negociação trouxesse melhorias de eficiência e 
qualidade das ferramentas e serviços prestados e contrabalançar o nível de custos 
com poupança e racionalização de outras despesas, ficando o crescimento global dos 
Fornecimentos e serviços Externos a rondar apenas os 5%.

Ainda no que respeita ao esforço de comunicação e aproximação aos coopera-
dores e artistas em geral, registe-se a decisão de 2021 de realizar uma em cada três 
Assembleias-gerais fora do distrito de Lisboa, num gesto de proximidade para com 
os cooperadores que residem e trabalham noutras áreas do País, realizando-se a 
primeira delas a 16/07/2021 na cidade do Porto (em cuja região residem cerca de 
30% dos atuais cooperadores da GDA).

Logo em julho de 2021 a GDA disponibilizou um Inquérito de Satisfação, que contou 
com a participação de cerca de 500 cooperadores e que forneceu preciosas pistas 
para a melhoria dos serviços e futuras reformas na atividade da cooperativa1.

Outra decisão algo inovadora foi a da antecipação das eleições para os novos corpos 
sociais da cooperativa (que tradicionalmente ocorrem no final do ano civil) para 
setembro de 2021, desta feita não por razões de proximidade ou eficiência, mas sim 
por imperativos de equilíbrio político e transparência: 

• por um lado, garantir que o atrás referido grande volume de distri-
buições (e sobretudo de pagamentos, que ocorreram no último
trimestre do ano) não se confundissem com qualquer forma de
apelo ou condicionamento à participação e voto dos cooperadores.

• por outro lado, garantir que a negociação parlamentar e embate
com o Governo, que ocorreriam nos últimos meses do ano em
matéria tão complexa e polémica como a da transposição da
Diretiva MUD, contassem já com uma legitimidade acrescida da
nova direção por via do sufrágio antecipado.

Este foi também o ano de reformar a estrutura do Apoio ao Cooperador, no sentido 
de uma coordenação centralizada dos seus diversos aspetos, nomeadamente promo-
vendo junto dos Gestores de Repertório de Lisboa e Porto um conjunto de forma-
ções visando, de forma integrada, o esclarecimento e encaminhamento das questões 
relacionadas, tanto com a Distribuição, como com o acesso aos programas Sociais  
e Culturais.

Para além da missão e ações próprias de cada uma, esta matriz de complementari-
dade e sinergia entre a GDA e a sua Fundação concretizou-se, ao longo do ano, num 
conjunto de contributos e intervenções de cariz solidário, cívico e político, junto de 
governo, instituições e organizações da sociedade civil.

Herdados do exercício de 2020, houve que proceder à conclusão e balanço do Plano 
AARTE2 e do Fundo de Solidariedade com a Cultura3, canalizando as verbas rema-
nescentes tanto para entidades dedicadas ao apoio social de profissionais da cultura, 

1. 500 cooperadores participaram no Inquérito de Satisfação. A GDA agradece! – GDA

2. AARTE – GDA

3. Fundo de Solidariedade com a Cultura | Apoio as artes 2020 (solidariedadecultura.pt)
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como para o reforço do Fundo de Emergência Social da Fundação GDA. De salientar 
que a experiência positiva e excelente relacionamento alcançados entre a GDA/
Fundação e a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa abriu caminho a novas parce-
rias entre estas instituições, propostas e discutidas ao longo de 2021 e com alguma 
concretização já prevista para o atual exercício.

Tendo contribuído e participado no grupo de trabalho constituído em 2020 pelo 
Ministério da Cultura para elaboração de um Estatuto dos Profissionais da Cultura, 
a GDA procedeu à análise crítica e apresentação de sugestões alternativas à versão 
preliminar apresentada pelo Governo em abril de 20211.

Na sequência destes contributos, bem como das anteriores intervenções da GDA 
junto do Conselho Europeu e do Governo português para a inclusão das indústrias 
culturais e criativas nos objetivos do Plano de Recuperação e Resiliência2, a GDA é 
selecionada pela Comissão Europeia e pelo Goethe Institut de Bruxelas para integrar 
a plataforma Voices of Culture na elaboração do relatório STATUS AND WORKING 

CONDITIONS FOR ARTISTS, CULTURAL AND CREATIVE PROFESSIONALS, estudo 
apresentado à Comissão e Parlamento europeus tendo em vista a criação de um 
Estatuto Europeu dos artistas e profissionais da cultura3.

Tendo já participado na consulta ao sector, inicialmente solicitada pelo governo 
no âmbito do processo de transposição da Diretiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho da Europa para os direitos de autor e direitos conexos no Mercado Único 
Digital, voltou a GDA a pronunciar-se vigorosamente, junto do Ministério da Cultura 
e do Parlamento, contra a iniquidade e fraca qualidade do diploma, subsequente-
mente proposto pelo legislador, no que toca aos artistas, intérpretes ou executantes4. 
Entretanto, a dissolução da AR e a convocação de eleições legislativas antecipadas 
implicou a caducidade da Proposta de Lei n.º 114/XIV, então em apreciação parla-
mentar. Resta-nos esperar que esta medíocre peça legislativa não seja obstinada-
mente reapresentada nos moldes da anterior legislatura e que o novo titular da pasta 
da cultura tenha a abertura e a coragem política de fazer de Portugal um exemplo 
europeu na regulação das distorções e desequilíbrios do mercado digital5.

Em setembro de 2022 terá lugar em Portugal o congresso anual da ALAI (Association 
Littéraire et Artistique Internationale, fundada em Paris em 1878 por Victor Hugo), que 
congrega os maiores académicos e especialistas mundiais em Direito de Autor e que 
este ano é inteiramente dedicada aos Direitos Conexos e Direitos Especiais razão 
de sobra para a GDA não poder deixar de patrocinar e participar na organização do 
evento. Ao longo de 2021 foi intensa a sua preparação, quer ao nível logístico, quer 
na elaboração e negociação com os parceiros internacionais do respetivo programa 
científico6.

1. Estatuto dos Profissionais da Cultura: Proposta do Governo aquém do esperado – GDA

2. https://www.gda.pt/gda-apela-conselho-europeu/;

https://www.gda.pt/gda-apela-a-antonio-costa-e-a-graca-fonseca-para-aplicarem-na-cultura-2-das-verbas-europeias/

3. VoC-Brainstorming-Report-Working-Conditions-2.pdf (voicesofculture.eu)

4. Posicao-da-GDA-relativa-a-Proposta-de-Lei-n114XIV.pdf (streamingjusto.pt)

5. GDA apela ao Governo para não excluir os artistas das receitas do “streaming” – GDA

6. ALAI 2022 - 15/16 September
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2021 foi também profício em desenvolvimentos - tanto nos processos judiciais que 
vêm correndo desde 2006, como na reformulação do projeto conjunto de cobrança 
de direitos de comunicação publica musical entre a GDA e a Audiogest1  – que mais 
abaixo se desenvolvem em maior detalhe.

Motivo de particular satisfação para todos os que integraram e colaboram com a 
GDA e com a Fundação, foi a publicação e cerimónia de lançamento do livro 
Colher para Semear: 25 anos de GDA, 10 anos de Fundação GDA, adiadas, pelas 
óbvias e conhecidas razões, de novembro de 2020 (data da efeméride) para maio de 
2021, em cerimónia que decorreu no Teatro Nacional D. Maria II, contando com a 
participação de Pedro Wallenstein (presidente da GDA e músico), Tiago 
Rodrigues (diretor do Teatro Nacional D. Maria II, encenador e ator), Álvaro 
Laborinho Lúcio ( juiz Conselheiro e escritor), Diana Niepce (criadora, bailarina e 
escritora), João Cachola (ator, escritor e criador) e Claudia Galhós (autora do livro). 

Coordenado e realizado pela Fundação GDA, contando com a colaboração de toda 
a estrutura da GDA, bem como de testemunhos e de ensaios de artistas, criadores 
e pensadores de diferentes áreas, o livro tem o seu eixo central no papel que os 
artistas intérpretes e executantes desempenham na sociedade e reivindica respeito 
pelo seu trabalho e pela sua identidade enquanto pessoas humanas e onde a  escri-
tora e ensaísta Claudia Galhós, vai muito além de uma análise de percurso, de um 
olhar sobre o património (intelectual, económico, social e simbólico) ou da aferição do 
impacto da ação das duas organizações no tecido criativo nacional2.

Como nota final e não menos importante, resta à Direção da GDA expressar o seu 
profundo reconhecimento pelo elevado profissionalismo, dedicação e criatividade de 
todos os colaboradores da GDA e da Fundação ao longo destes dois particularmente 
difíceis anos.

Acresce que a disponibilidade e entrega de todos foi tanto mais generosa, quanto 
as medidas de precaução, decididas pela Direção em 2020, implicaram a suspensão 
das regulares atualizações salariais até uma mais clara determinação do impacto 
económico da crise pandémica na sustentabilidade da cooperativa. Face aos resul-
tados alcançados nas contas de 2021 foi não só possível compensar a morosidade 
e encargos familiares adicionais, decorrentes da situação de teletrabalho, como 
proceder a uma atualização salarial em linha com as nossas previsões de inflação, 
que se vieram a concretizar.

1. Informação aos cooperadores sobre a extinção da PassMúsica – GDA

2. Colher_para_Semear.pdf (fundacaogda.pt)
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II.  
TEMAS ESTRUTURAIS – 

PONTO DE SITUAÇÃO

Processo PassMúsica
 Na sequência da decisão da Audiogest em pôr fim ao Protocolo de Cobrança Conjunta 

de Direitos Conexos através da PassMúsica celebrado entre a GDA e a Audiogest, 

foi dado início, em setembro de 2020, a um processo de revisão do modelo de rela-

cionamento entre as duas entidades, que assenta no modelo previsto no CDADC (art. 

184.º/3), em que a cobrança é feita pelos produtores, que repartem as receitas 50/50/

com os artistas, intérpretes ou executantes. Por forma a que o trabalho fosse desen-

volvido em cima de uma proposta nossa, com termos iniciais lançados por nós, traba-

lhámos com a SRS (advogados da GDA neste processo) numa primeira versão de um

novo protocolo, a qual foi remetida à Audiogest em novembro de 2020.

No novo protocolo, foi prioritário do nosso lado assegurar os seguintes pontos, os 

quais se encontram refletidos na versão final do documento:

• Responsabilidade pela cobrança: a Audiogest ser a única respon-
sável pela cobrança dos direitos incluídos no acordo e deverá
praticar todos os atos necessários à boa execução do acordo.

• Rádios e Televisão: Não incluir no acordo a cobrança conjunta das
rádios e televisões, devendo essa cobrança ser feita individual-
mente pela GDA e Audiogest. Os tarifários aplicáveis nestas situa-
ções devem ser previamente acordados pela GDA e Audiogest.

• Distribuição: Audiogest será obrigada a disponibilizar toda a infor-
mação que seja relevante para efeitos de distribuição (ex: dados
recolhidos pelos equipamentos de monitorização de som).

• Centro de Custos: Audiogest irá manter um centro de custos
próprio e autónomo especificamente afeto à gestão e cobrança
destes direitos.

• Orçamento anual: Audiogest deverá partilhar um orçamento anual,
até 30 de outubro, tendo em conta os critérios gerais de imputação
definidos no Acordo.

• Custos: A GDA suportará 50% dos custos anuais efetivamente
incorridos pela Audiogest respeitando vários critérios de limitação:
montante anual de custos e natureza da comunicação.

• Auditoria: Está conferido um direito à GDA de auditar e verificar
as contas.
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• Decisões conjuntas: Os critérios de fixação dos tarifários conjuntos
e respetivos valores, bem como a definição e aprovação dos
valores das remunerações a cobrar às rádios e televisões terão de
ser decididos em conjunto. Caso não se chegue a acordo nesta
matéria as partes poderão sempre denunciar o acordo.

• Marca PassMúsica:
Ficou decidido incluir na versão final do acordo que:

• A marca PassMúsica deixaria de ser utilizada.

• Seriam removidas quaisquer referências à gestão conjunta entre a GDA e a
Audiogest por forma a que fosse absolutamente claro para os utilizadores que a
gestão da atividade de cobrança é da responsabilidade da Audiogest.

• A GDA suporta apenas 50% dos custos que estejam exclusivamente  relacio-
nados com atividades de comunicação direta e exclusivamente relacionados
com licenciamento e cobrança (cujo fim exclusivo seja a divulgação e promoção
ativa do licenciamento e da sua obrigatoriedade).

• Todos os restantes custos (ex: notoriedade da marca) não são suportados pela
GDA.

• Vigência: de 1 de janeiro de 2022 até ao final de 2024, renovável
automaticamente por períodos de um ano.

Processos Judiciais 
GDA VS. SIC-TVI
Depois de uma sentença extremamente desfavorável proferida pelo Tribunal de 1.ª 
Instância (Tribunal de Propriedade Intelectual) a GDA resolveu recorrer dessa decisão 
para o Tribunal da Relação de Lisboa. Em outubro de 2021 foi proferido Acórdão por 
esse Tribunal que inverteu a decisão da 1.ª instância, dando quase integralmente 
razão às teses defendidas pela GDA no que diz respeito à interpretação do art.º 
178 do Código de Direito de Autor relativa à radiodifusão de prestações artísticas 
protegidas. 

Esta decisão é uma verdadeira vitória para a GDA, principalmente na parte em que 
determina que as primeiras transmissões de obras e prestações protegidas também 
têm que ser remuneradas aos Artistas, não se limitando às retransmissões, como 
defendiam as TVs e o próprio Tribunal de 1.ª Instância. Como seria de esperar, esta 
decisão foi sujeita a recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, aguardando a GDA 
que este Tribunal confirme a justiça da decisão do Tribunal da Relação.

AUDIOGEST/GDA VS. RÁDIOS LOCAIS
Não tendo sido possível um entendimento entre as partes no que respeita à fixação de 
um tarifário justo e eficaz para o pagamento dos direitos pelas rádios locais a artistas 
e produtores de fonogramas, foi necessário recorrer a uma comissão de peritos para 
fixar esse tarifário conforme o estipulado na Lei. A decisão dessa Comissão de Peritos 
foi extremamente desvantajosa para os Artistas e Produtores defendendo claramente 
as teses das rádios locais em detrimento das nossas. Não se conformando com esta 
decisão, a GDA e a Audiogest recorreram para o Tribunal da Relação sendo expectável 
que ainda no ano de 2022 este Tribunal se pronuncie em definitivo sobre esta matéria.
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Diretiva MUD
Quanto à transposição da Diretiva MUD, o Governo apresentou uma proposta de 
transposição da Diretiva, a qual não salvaguarda minimamente os direitos dos artistas, 
fazendo tábua rasa às soluções apresentadas pela GDA. Porém, com a demissão do 
Governo e correspondente dissolução da AR, esta proposta ficou sem efeito, aguar-
dando-se que o atual Executivo apresente uma nova.
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III.  
DEPARTAMENTO  
DE DISTRIBUIÇÃO

A atividade do departamento de distribuição, durante 2021, ficou marcada pela 
antecipação das datas de comunicação e disponibilização dos direitos relativos às 
distribuições ordinárias de fonogramas e de audiovisual de 2019. A comunicação e 
disponibilização dos valores das distribuições de 2019 e das revisões dos direitos 
relativos a 2016-2018 (fonogramas) e 2015-2018 (audiovisual) foram antecipadas do 
mês de julho para os meses de fevereiro (fonogramas) e de abril (audiovisual), como 
resposta à situação social e económica precária, resultante da situação pandémica 
e dos confinamentos decretados no primeiro trimestre de 2021, com o objetivo de 
mitigar a propagação do coronavírus.

A antecipação das distribuições de fonogramas e de audiovisual 2019 implicou que 
a colocação em distribuição dos valores cobrados se realizasse em dois momentos. 
Num primeiro momento, em fevereiro e em abril, foram distribuídos os valores rela-
tivos às cobranças de direitos dos três primeiros trimestres de 2019, num segundo 
momento, em setembro, teve lugar uma revisão das distribuições que incorporou os 
valores relativos às cobranças realizadas no último trimestre de 2019.

Na nossa distribuição internacional (direitos pagos aos artistas representados pelas 
entidades congéneres com quem a GDA tem estabelecidos acordos de reciproci-
dade), destaca-se o facto de a identificação do repertório e participação de artistas 
representados pelas entidades congéneres ter sido realizado, pela primeira vez, 
de forma estrutural e estruturante através dos dados existentes no VRDB (Virtual 
Recording DataBase). Esta realização deu corpo e materializou de forma significa-
tiva um dos objetivos estratégicos da comunidade de entidades de gestão coletiva 
de direitos de artistas organizadas na SCAPR (Societies’ Council for the Collective 
Management of Performers’ Rights): a construção e utilização do VRDB enquanto base 
de dados central para a troca de informação, entre as sociedades congéneres, de 
repertório, participações protegidas e listas de utilizações. A GDA fez parte do grupo 
central de sociedades a utilizar o VRDB como fonte de informação basilar na cons-
trução da sua distribuição de direitos. Garantimos desta forma uma maior proteção 
dos direitos dos artistas, independentemente da sua nacionalidade e pais de origem, 
maior transparência nos processos e nas trocas internacionais de informação, a par 
de ganhos de eficiência e eficácia nesses mesmos processos.
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De forma detalhada, as distribuições realizadas e comunicadas em 2021 foram:

AUDIOVISUAL

Distribuição Ordinária Audiovisual 2015 - Rev#4

Distribuição Ordinária Audiovisual 2015 - Rev#5 – fecho da distribuição

Distribuição Ordinária Audiovisual 2015 - INT #3

Distribuição Ordinária Audiovisual 2016 - Rev#4

Distribuição Ordinária Audiovisual 2016 - Rev#5 – fecho da distribuição

Distribuição Ordinária Audiovisual 2016 - INT #3

Distribuição Ordinária Audiovisual 2017 - INT #2

Distribuição Ordinária Audiovisual 2017 - Rev#3

Distribuição Ordinária Audiovisual 2017 - Rev#4

Distribuição Ordinária Audiovisual 2018 - INT #2

Distribuição Ordinária Audiovisual 2018 - Rev#2

Distribuição Ordinária Audiovisual 2018 - Rev#3

Distribuição Ordinária Audiovisual 2019 

Distribuição Ordinária Audiovisual 2019 - INT #1

Distribuição Ordinária Audiovisual 2019 - Rev#1

FONOGRAMAS

Distribuição Ordinária Fonogramas 2016 - INT #5 – fecho da distribuição

Distribuição Ordinária Fonogramas 2016 - Revisão#4

Distribuição Ordinária Fonogramas 2016 - Revisão#5 – fecho da distribuição

Distribuição Ordinária Fonogramas 2017 - INT #4

Distribuição Ordinária Fonogramas 2017 - Revisão#3

Distribuição Ordinária Fonogramas 2017 - Revisão#4

Distribuição Ordinária Fonogramas 2018 - INT #3

Distribuição Ordinária Fonogramas 2018 - Revisão#2

Distribuição Ordinária Fonogramas 2018 - Revisão#3

Distribuição Ordinária Fonogramas 2019 - INT #1

Distribuição Ordinária Fonogramas 2019 - Revisão#1

Distribuição Extraordinária Fonogramas 2019
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IV.  
ESTATUTO DOS PROFISSIONAIS 

DA ÁREA DA CULTURA

Com início em junho de 2020, o processo de elaboração pelo Governo do diploma 
do Estatuto dos Profissionais da Área da Cultura prolongou-se e finalizou no ano de 
2021, tendo em vista a sua entrada em vigor no dia 01 de janeiro de 2022. No ano 
de 2021, com a presença da GDA e de outras Entidades do sector da Cultura, reali-
zaram-se dezenas de reuniões setoriais, muitas vezes com carácter bimensal. A GDA 
participou ativamente em todas as reuniões, através da presença de elementos da 
sua Direção e de um corpo técnico especializado em Direito Laboral e Fiscal.

Enquanto Entidade de Gestão Coletiva de Direitos Conexos, a GDA procurou não se 
substituir a qualquer agente cultural, não assumindo um papel que não o seu. No respeito 
pelo nosso objeto e missão, procurámos, sobretudo, apresentar informação que permi-
tisse ao legislador tomar as melhores decisões, entregando também aos agentes cultu-
rais uma multiplicidade de opções que pudesse informar as suas melhores escolhas. 

Na decorrência do compromisso publicamente expresso nas Audições das Estruturas 
representativas dos sectores das áreas da Cultura e posteriormente reiterada nas 
reuniões bilaterais entretanto mantidas com o Ministério da Cultura, a GDA enco-
mendou e trabalhou na elaboração um documento/estudo comparativo: o Estatuto 
do Artista nas Jurisdições Europeias. Os questionários e respetiva formulação foram, 
inclusivamente, anteriormente remetidos aos Governo e às entidades representativas 
do sector para apreciação e hipotéticos contributos.

Estes Questionários GDA sobre o Estatuto do Artista refletem uma visão comparativa 
entre a realidade da Alemanha, Bélgica, Espanha, França e Itália, encontrando-se divididos 
num Questionário Geral e três Questionários Sectoriais (Laboral, Segurança Social, Fiscal). 

Como aprazado na 3.ª Audição das Estruturas representativas dos sectores das áreas 
da Cultura, por nossa sugestão e com a concordância da Ministra da Cultura, Graça 
Fonseca, entregámos este documento ao Ministério da Cultura para eventual apre-
ciação, tendo sido também disponibilizado às muitas entidades do sector da Cultura 
presentes nas Audições e às que nos solicitaram o respetivo envio.

Atravessando sucessivas vagas de pandemia, esta foi a contribuição da GDA para 
a criação de uma Proposta de Estatuto, depois sujeita a Consulta Pública. A GDA 
participou na referida Consulta Pública, sugerindo diversas alterações à versão preli-
minar apresentada pelo Governo. Como esteio, a procura de erguer um Estatuto que 
respondesse efetivamente à realidade da comunidade artística.

Como sempre afirmámos e reiterámos, este pretendeu ser um contributo para o 
debate e para o conhecimento, fruto da realidade e de modelos comparados, que 
nos pudesse – a todos e sem exceção – ajudar a erguer um Estatuto dos Profissionais 
da Área da Cultura que respondesse finalmente à nobreza, anseios e especificidades 
das atividades de todos os profissionais da Cultura e dos Artistas, em particular.
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V.  
DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS

Das principais atividades que resultam do envolvimento do departamento de sistemas 

de informação e distribuição nas atividades internacionais durante 2021 destacam-se: 

A) A reeleição da GDA enquanto entidade coordenadora do Subcomité de 

Desenvolvimento da SCAPR, relembrando que este comité é responsável por toda 

a gestão do desenvolvimento informático e técnico das ferramentas tecnológicas da 

comunidade SCAPR, entre as quais se inclui o IPD e o VRDB e; 

B) A eleição da GDA enquanto entidade coordenadora da iniciativa para a adoção 

do VRDB pelas entidades locais de gestão coletiva de direitos conexos ao direito 

de autor. O estabelecimento da iniciativa para a adoção local do VRDB pelas enti-

dades locais teve como objetivo a criação de uma estrutura de coordenação e de 

um processo centralizado de acompanhamento e de gestão da mudança, propondo 

a adoção pelas entidades congéneres do VRDB enquanto principal mecanismo de 

troca de informação internacional entre si.

• A contínua e ativa participação da GDA no grupo técnico da 
SCAPR, no AV-Fórum da SCAPR, no Comité de Bases de Dados 
da SCAPR (por inerência da posição de coordenação no subcomité 
de desenvolvimento da SCAPR) e no Comité Técnico da FILAIE.

• Todas as reuniões e Assembleias Gerais de grupos a que a GDA 
pertence não deixaram de ser executadas devido à pandemia, já 
que foram feitas sempre online. 

• Portugal continua sem ratificar o Tratado de Beijing, apesar de 
neste ano de 2021 se poderem contar 43 países que o fizeram, 
sendo os últimos a ratificarem, em finais do ano em causa, países 
como a Arménia, Costa Rica, Equador, São Tomé e Príncipe, as 
Filipinas, Kiribati, Lichtenstein e Togo.

• Foi decidido, ainda este ano, que as primeiras reuniões presen-
ciais de grupos de trabalho da SCAPR – que desde o início da 
pandemia nunca pararam – seriam em Portugal, em fevereiro de 
2022. No entanto, devido ao aumento dos números de COVID em 
todo o mundo, a seguir ao Natal e ao Ano Novo, as mesmas foram 
adiadas para setembro.

• Em 2021 Claudia Cadima foi reeleita Membro da Direção desta 
Federação internacional de sociedades de gestão (SCAPR), 
mantendo, por reeleição também, o cargo de vice-presidente.

• Bruno Gaminha é, em 2021, o coordenador dos grupos 
Development Subcommittee e VRDB Adoption Initiative da SCAPR.
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• 2021 fica também marcado por ter sido possível, finalmente, que 
a entidade congénere do Brasil para atores tivesse condições de 
receber os direitos gerados em Portugal. Foi uma batalha difícil de 
uma década. 

• Apesar da falta que fazem as reuniões presenciais para a assina-
tura de contratos de reciprocidade com as entidades estrangeiras, 
foi possível negociar mais alguns. 

• Deu-se início ao processo de anexar em cada contrato com as enti-
dades estrangeiras a proteção de dados pessoais de modo irmos 
ao encontro do que a nova lei exige.

• Na Aepo-Artis, foi recrutada uma agência (C8 Associados) para 
apoiar a transposição da Diretiva MUD nos diversos países.

  [departamento de relações internacionais]
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VI.  
DADOS ESTATÍSTICOS  
DA ATIVIDADE EM 2021

Distribuições
Em 2021 tiveram lugar as seguintes distribuições:

• Utilização de Fonogramas – direitos relativos ao ano de 2019 (4.877.091 €);

• Utilização de obras audiovisuais – direitos relativos ao ano de 2019 (3.347.496€)

Inscrições
No que respeita a novas inscrições de artistas, no ano de 2021, a Cooperativa registou 
539 novas inscrições de cooperadores e 945 de administrados.
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O gráfico seguinte apresenta a evolução ao longo dos anos dos membros que 
compõem a Cooperativa: um total de 13.718, em 31 de dezembro de 2021.
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VII.  
ANÁLISE ECONÓMICA  

E FINANCEIRA 2021

Toda a informação que é legalmente exigível faz parte integrante do anexo, porém, 
a título complementar, e para melhor compreensão das contas que se apresentam e 
colocam à apreciação, apresentamos de forma mais resumida as principais rubricas 
de receitas e despesas desenvolvidas durante o ano 2021, resultantes do plano de 
atividades e orçamento aprovados.

Cobranças 
As rubricas que expressam os rendimentos obtidos através da cobrança de direitos 
são as apresentadas no quadro seguinte, as quais, no ano de 2021, ascenderam o 
montante de 14.285.913,43 €

cobrança direitos 2021 2020 Δ  %        
% total 
cobrança

Retransmissão por 
Cabo e Satélite

 3.239.090,64 €  3.165.655,13 € 2% 27%

Radiodifusão  1.153.747,61 €  1.240.466,71 € -7% 10%
Execução Pública 
Fonogramas

 1.613.715,72 €  1.851.350,60 € -13% 16%

Execução Pública 
Audiovisual

 500.000,00 €  700.000,00 € -29% 6%

Cópia Privada  7.699.658,12 €  4.935.506,56 € 56% 41%
Portaria Extensão  79.701,34 € —  € 0%

 14.285.913,43 €  11.892.979,00 € 20% 100%

A cobrança global de direitos efetuados ao longo do ano de 2021 regista uma variação 
positiva de cerca de 2.390.000 €, comparativamente a 2020, o que representa um 
crescimento de 20%.

Este crescimento resulta sobretudo da cobrança afeta às compensações equitativas 
provenientes da cópia privada, que no ano 2020 decidiu libertar uma parte substan-
cial de verbas retidas, para efeitos de constituição de reservas, constituídas para os 
anos 2018 e 2019, e pela restituição às Associadas da AGECOP, nomeadamente, aos 
titulares de direitos, neste caso também à GDA no valor de aproximadamente 1.938 
mil €, cuja faturação só ocorreu em 2021. 

  [ análise económica  e financeira 2021]

19



Gastos
FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS
No que se refere aos gastos com Fornecimentos e Serviços Externos, a Cooperativa 
em 2021, e, para o período em análise, apresentou um valor total de 688.048,21 €, um 
acréscimo de mais 5% face ao ano de 2020 (mais cerca de 32.700 €), que se apre-
sentam no quadro abaixo:

ano 2021 ano 2020 ∆ %

Trabalhos especializados  491.570,31 €  446.300,90 € 10,1%

Publicidade e propaganda  988,80 €  3.355,37 € -70,5%

Honorários  37.457,58 €  37.067,20 € 1,1%

Conservação e reparação  12.251,72 €  17.153,03 € -28,6%

Outros fornec. Serviços  4.218,08 €  7.600,83 € -44,5%

Ferramentas e utensílios  6.721,54 €  4.226,33 € 59,0%

Material de escritório  7.447,05 €  8.577,66 € -13,2%

Artigos para oferta  —   €  4.225,50 € -100,0%

Electricidade  10.052,29 €  10.893,45 € -7,7%

Combustíveis  3.254,10 €  3.172,66 € 2,6%

Deslocações e estadas  12.273,08 €  15.811,59 € -22,4%

Rendas e alugueres  30.084,48 €  33.014,23 € -8,9%

Comunicação  52.187,63 €  41.439,84 € 25,9%

Seguros  8.775,37 €  10.373,80 € -15,4%

Despesas de representação  4.439,91 €  4.281,67 € 3,7%

Limpeza, higiene e conforto  6.326,27 €  7.888,59 € -19,8%

 688.048,21 €  655.382,65 € 5,0%

Os gastos com Trabalhos especializados, atingiram, no ano de 2021, um 
montante global de cerca de 492 mil €, mais cerca de 10% os quais compreendem 
fundamentalmente: 

• licença da Outsystems no valor total de 322.724 €;

• BMAT, no total de 41.293 € (cerca de 44.900 € em 2020) pelo 
fornecimento de informação para a distribuição e fonogramas;

• Onitelecom, ascendendo a um total de 39.028 € (face a cerca de 
40 mil € de gastos registados em 2020) com serviços de rede de 
dados VPN e Internet; 

• Mediamonitor, no total de 27.479 € (face a 8.636 € registados em 
2020) – no ano de 2021, para além de relatórios trimestrais de 
audiências, foi debitado valor (8.930 €) relativo a Relatório com o 
tempo de emissão de programas RTP1 e RTP2 – 2004-2016; 
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• Finepaper, Lda., respeitando a produção e expedição de material 
gráfico (manifesto, boletins de voto e envelopes – no âmbito da 
eleição dos órgãos sociais da Cooperativa), no valor líquido total 
de 14.353 €; 

• SCAPR no valor líquido total de cerca de 8.242 € (face a um total 
de 10.300 € de gastos registados em 2020); 

O valor indicado em Rendas e alugueres, totalizando cerca de 30 mil €, face a 33 mil € 
em 2020, reportam-se a: renda de 2 salas nas instalações do Porto, 13.800 € e 13.210 
€ com o aluguer de equipamentos de fotocopiadoras.

Os gastos com Comunicação, no total de cerca de 52 mil € (face a cerca de 41 mil € 
registados no ano anterior), compreendem principalmente: 

a) cerca de 28.100 €, respeitando a débitos da NOS, relativos a telefones fixos e 
telemóveis (26.124 € no ano de 2020);

b) cerca de 13.300 € referentes a despesas postais – CTT (face a apenas 4.940  
€ em 2020);

c) 5.904 € de gastos relativos a gestão e manutenção de site Internet;

GASTOS TOTAIS COM O PESSOAL

ano 2021 ano 2020
Remunerações 948.283,14 € 970.442,51 €

Encargos sobre remunerações 192.081,69 € 212.813,15 €

Outros gastos com pessoal 64.548,89 € 152.351,35 €

1.204.913,72 € 1.335.607,01 €

dos quais ano 2021 ano 2020
Membros dos Orgãos Sociais 
(remunerações)

293.678,46 € 284.079,00 €

Em termos globais, a rubrica de Gastos com pessoal regista uma redução de cerca de 
10% (menos cerca de 130 mil €), comparativamente ao ano anterior, tendo o número 
médio de colaboradores passado de 27 para cerca de 25 (número que se registava 
já desde o final do ano de 2020, sendo que, à data de 31.12.2021, o total de colabo-
radores era apenas de 23). 

Esta evolução é ainda justificada, nomeadamente, pelo facto de, no ano de 2020, ter 
sido registado um valor total de 78.040 € de gastos com indemnizações, associadas 
a cessação de contrato de três colaboradores. 

Por seu lado, verifica-se que as Remunerações dos órgãos sociais aumentaram em 
3,4% (cerca de 10 mil); enquanto os gastos com Remunerações do Pessoal registam 
decréscimo de cerca de 32 mil € (menos 4,6%). 
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OUTROS RENDIMENTOS

ano 2021 ano 2020
Aluguer Edifício Lumiar 0,00 € 15.218,94 €
Prestação Servições - Representação 0,00 € 25.385,00 €

Alienação Ativos Tangíveis 1.360,00 € 348.980,16 €
Ganhos em Aplicações Financeiras 639.101,54 € 167.580,15 €

Juros Obtidos - Depósitos 4.253,98 € 7.416,79 €

Juros Obrigações 40.715,33 € 45.938,03 €

Aplicações Financeiras - Dividendos 110.654,81 € 8.236,08 €

Outros Ganhos 1,26 € 41,73 €

796.086,92 € 618.796,88 €

Da análise do quadro acima podemos identifcar um crescimento de 28,7%, mais cerca 
de 177 mil €, face ao ano de 2020, em parte explicado pelos seguintes factores:

• ganhos em aplicações financeiras, no total de 639.100€ em 2021, 
face a 167.580€ em 2020, respeitante a mais-valias realizadas nas 
aplicações de tesouraria;

• a realização de cerca de 110 mil € de dividendos em rendimentos 
de fundos, quando em 2020 apenas foram concretizados cerca 
de 8 mil €.

OUTROS GASTOS 

A variação do saldo desta rubrica, com menos cerca de 93 mil €, face ao ano de 
2020, resulta essencialmente no decréscimo dos valores de perdas na alienação de 
instrumentos financeiros, num total de 120 mil € registados em 2021, face a cerca de 
183 mil € no ano de 2020.

Realçamos, ainda, os gastos tidos com a rubrica de Quotizações, menos cerca de 29 
mil € em 2021: 15.915 € Latin Artis (em 2020 o valor pago foi de 26.259 €); 9.020€ 
SCPAR (em 2020 o valor pago foi de 8.130€); 5.985 € AEPO-ARTIS (em 2020 o valor 
pago foi de 6.853€).

ano 2021 ano 2020
Impostos Directos - IMI 560.26 € 2.458.06 €
Impostos Indirectos - IVA. IS. IUC 26.364.77 € 38.722.65 €

Quotizações 30 959.90 € 60.242.14 €
Correções Exercicios Anteriores 2.624.20 € 491.60 €

Perdas em Aplicações Financeiras 120.092.19 € 183.083.68 €

Outros Gastos 591.06 € 54.51 €

Encargos c/ gestão de aplicações financeiras 213.263.04 € 202.595.77 €

394.455.42 € 487.648.41 €
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TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
Esta rubrica reflete as receitas próprias da GDA, destinadas à cobertura dos seus 
gastos de funcionamento, decorrendo da afetação de uma percentagem variável 
sobre os direitos faturados no ano (11,3% em 2020 e 11,2% em 2021). 

Resume-se da seguinte forma a evolução da fraturação total e respetiva afetação, a 
nível de “Taxa de Administração”, das receitas imputadas à “Fundação GDA” (15% – 
excluindo os montantes de faturação relativos à AGECOP) e dos valores a distribuir.

ano
faturação 
total

taxa de 
administração

%
fundação  
gda

fundo 
legal

valores a distribuir

fonogramas audiovisual

2021 14.285.913,43 € 1.591.994,12 € 11,21% 987.938,90 € 0,00 € 5.932.466,38 € 5.773.5141,03 €

2020 11.892.979,00 € 1.341.596,58 € 11,28% 1.043.620,87 € 0,00 € 4.942.132,51 € 4.565.629,04 €

A percentagem apurada no ano de 2021 beneficiou especialmente de ganhos asso-
ciados à carteira de aplicações financeiras (mais-valias realizadas na alienação de 
títulos, assim como juros obtidos e dividendos recebidos), ascendendo a um montante 
total de cerca de 795 mil € (face a cerca de 230 mil € de rendimentos análogos regis-
tados no ano de 2020).

Por seu lado, em 2020, havia sido registada: 

a) mais-valia (cerca de 315 mil €) realizada na alienação do imóvel no qual se 
localizavam as anteriores instalações da Cooperativa, no Lumiar; assim como, 
adicionalmente; 

b) cerca de 620 mil € de ganhos potenciais (variações de justo valor na carteira 
de aplicações, apuradas no decurso daquele ano – sendo que, em 2021, tais 
variações de justo valor, no montante líquido de cerca de 488 mil €, foram 
registadas tendo por contrapartida direta a conta # 57 – Ajustamentos em 
ativos financeiros, sem impactar, portanto, os resultados do período. 
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VIII.  
DEDUÇÕES LEGAIS  

E ESTATUTÁRIAS

Fundo Social e Cultural
É afeta uma percentagem, aprovada em Assembleia Geral, de 15% dos direitos 
cobrados pela Cooperativa, destinados a atividades sociais e de assistência aos seus 
cooperadores, a ações de formação, promoção das suas obras e à criação cultural e 
artística, nos termos da Lei das Entidades de Gestão, sob a gestão da Fundação GDA.

A Fundação GDA tem por missão a valorização e dignificação do trabalho e das 
carreiras dos artistas – atores, bailarinos e músicos – bem como o seu desenvolvi-
mento humano, cultural e social.

Esta missão concretiza-se num conjunto de programas e iniciativas focados na ação 
cultural, na ação social, na ação institucional e na formação. O objetivo é favorecer a 
diversidade e a participação cultural, a criação de uma rede solidária de assistência 
social e, ainda, a promoção e divulgação dos direitos dos artistas, contribuindo desta 
forma para o desenvolvimento em Portugal da economia da cultura e do setor criativo.

Comparando o ano de 2021 com 2020 há a registar uma diminuição no valor atribuído 
à Fundação GDA, de cerca 55.000 €, o que em termos percentuais corresponde a 
uma redução de 5%. 

À semelhança do ano 2020, o aumento da cobrança não se refletiu no aumento da 
dotação do valor atribuído à Fundação GDA. A justificaçãoé explicada pelo facto de 
o aumento da cobrança em 2021 ter sido registada na rubrica da Cópia Privada, não 
fazendo esta cobrança retenção direta para os 15% atribuídos para iniciativas cultu-
rais e sociais.  O Fundo Cultural AGECOP afeta 20% das compensações equitativas 
ao Fundo Cultural. Neste caso, valores que são colocados à disposição da Fundação 
GDA que desenvolve e executa estes programas.

Apresentamos de seguida um quadro com a evolução das deduções para o Fundo 
Social e Cultural para o período 2020/2021.

evolução deduções fundo cultural e social

 1.043.621 € 

987.939 € 

20212020
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Fundo Reserva de Contencioso
De acordo com os Estatutos, constituiu-se ao longo dos anos uma reserva destinada 
ao pagamento das despesas de contencioso. Neste caso, conforme deliberação em 
Assembleia-Geral, a taxa que tem vindo a ser aplicada é de 5%. Este Fundo destina-se à 
defesa dos direitos da cooperativa e dos seus cooperadores.

À semelhança do que aconteceu nos anos anteriores, a Direção da GDA entendeu não se 
justificar o reforço deste Fundo, dado que o valor existente é suficiente para as despesas 
previstas no âmbito dos presentes processos em contencioso, situação que proporciona 
um acréscimo dos valores de direitos a distribuir a todos os titulares de direitos.
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IX.  
ÓRGÃOS SOCIAIS

São órgãos sociais da cooperativa: a Assembleia-Geral, a Direção e o Conselho Fiscal. 

A) ASSEMBLEIA–GERAL
É o órgão máximo da cooperativa e as suas deliberações – tomadas nos termos gerais 
e estatutários – são obrigatórias para os restantes órgãos da cooperativa e para todos 
os cooperadores desta. É constituída por todos os membros no pleno exercício dos 
seus direitos.

mesa da assembleia-geral

Presidente Rui Mendes

Vice-Presidente Carlos Costa

Secretário Mário Andrade
                                                                   

B) Direção
A Direção é composta por treze cooperadores: um presidente, um vice-presidente, 
um tesoureiro e dez vogais, sendo ainda eleitos dois suplentes.

A composição deste órgão reflete a diversidade de titulares de direitos no universo 
dos cooperadores. O presidente da cooperativa é, por inerência, o responsável 
máximo de qualquer outra entidade criada diretamente pela cooperativa, de que 
é exemplo a constituição em 2010 da Fundação GDA, para a prossecução de fins 
sociais, culturais e cívicos.

direção

Presidente Pedro Wallenstein
Vice-Presidente Luis Sampaio
Tesoureiro Carlos Vieira de Almeida
Vogal Executivo Cláudia Cadima
Vogal Executivo Miguel Guedes
Vogal Consultivo João Nuno Represas
Vogal Consultivo José Moz Carrapa
Vogal Consultivo Joclécio de Azevedo Moura
Vogal Consultivo João Afonso
Vogal Consultivo Carla Chambel
Vogal Consultivo Cristina Q.
Vogal Consultivo Valter Lobo
Vogal Consultivo Augusto Portela
Vogal Suplente Joana Brandão
Vogal Suplente Tim

  [ órgãos sociais]
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C) CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal tem como missão, nos termos do Estatuto, fiscalizar as contas da 
cooperativa e garantir a fiabilidade das demonstrações financeiras. 

Este órgão é composto por três membros efetivos: um presidente, um secretário e um 
vogal, sendo este último um revisor oficial de contas ou uma sociedade de revisores 
oficiais de contas, que acompanhará a atividade financeira e contabilística da coope-
rativa, emitindo parecer nos termos dos Estatutos e da legislação aplicável. 

conselho fiscal

Presidente Margarida Rosa Rodrigues
Secretário Beto Betuk

Vogal
Romão & Vicente – Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas, Lda., representada por Dr. Leonel Dias Vicente

Suplente ROC Dr. Justino Romão
Suplente Vítor Fonseca/Cifrão

Realizou-se uma Assembleia Geral eleitoral em 27 setembro de 2021, para o 
quadriénio de 2022 a 2025, tendo a nova Direção eleita assumido funções a partir 
de 01 janeiro de 2022.

  [órgãos sociais]
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X.  
ORGANIZAÇÃO INTERNA 

DA COOPERATIVA

A estrutura interna da Cooperativa conta com 25 colaboradores que se encontram 
distribuídos pelos seguintes departamentos e serviços:

DEPARTAMENTO  
FINANCEIRO

DEPARTAMENTO 
RECURSOS 
HUMANOS

DEPARTAMENTO 
RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS

ADMINISTRATIVO

TESOURARIA

DEPARTAMENTO 
JÚRIDICO

ASSESSORIA 
DIREÇÃO

CONTABILIDADE

DEPARTAMENTO 
DISTRIBUIÇÃO OPERAÇÃO

TÉCNICO

SISTEMAS
INFORMAÇÃO

APOIO
COOPERADOR

departamentos e serviços

  [ organização interna da cooperativa]
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XI.  
OUTRAS INFORMAÇÕES

Subsiste em curso, em Portugal e na generalidade dos países, a pandemia associada 
à designada “COVID-19”, a qual se antevê vir a ter impactos significativos na envol-
vente económica a nível global. A extensão e grau de severidade destes impactos 
não é ainda determinável nesta data. Não obstante, a Direção não antecipa, à data 
de apresentação das contas, impactos que possam afetar a continuidade das opera-
ções da entidade, pelo que as demonstrações financeiras foram preparadas e apre-
sentadas em tal pressuposto da continuidade das operações.

Lisboa, 27 de abril de 2022

A Direção

  [ outras informações]
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Balanço 
Individual

  [balanço individual]
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Demonstração de Resultados

  [demonstração de resultados]
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Demonstração de Fluxos de Caixa

  [demonstração de fluxos de caixa]
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Demonstração das Alterações  
nos Fundos Patrimoniais

  [demonstração das alterações  nos fundos patrimoniais]
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Anexo às Demonstrações Financeiras
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Relatório e Parecer  
do Conselho Fiscal
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Certificação Legal de Contas
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